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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.524 (1)
ORIGEM : 6524 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. GILMAR MENDES
R EQ T E . ( S ) : PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB
A DV . ( A / S ) : LUIZ GUSTAVO PEREIRA DA CUNHA (28328/DF, 137677/RJ)
I N T D O. ( A / S ) : SENADO FEDERAL
A DV . ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DO SENADO FEDERAL
I N T D O. ( A / S ) : CÂMARA DOS DEPUTADOS
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido
formulado na ação direta para (i) dar interpretação conforme a Constituição ao art. 59 do
Regimento Interno do Senado Federal (RISF) e ao art. 5º, caput, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados (RICD), assentando a impossibilidade de recondução dos presidentes
das casas legislativas para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente, dentro da
mesma legislatura, vencidos os Ministros Gilmar Mendes (Relator), Dias Toffoli, Alexandre de
Moraes, Ricardo Lewandowski e Nunes Marques; e (ii) rejeitar o pedido em relação ao art. 5º,
§ 1º, do RICD, admitindo a possibilidade de reeleição dos presidentes das casas legislativas em
caso de nova legislatura, vencidos os Ministros Marco Aurélio, Cármen Lúcia e Rosa Weber.
Redigirá o acórdão o Relator. Falou, pelo requerente, o Dr. Luiz Gustavo Pereira da Cunha.
Plenário, Sessão Virtual de 4.12.2020 a 14.12.2020.

DIREITO CONSTITUCIONAL. SEPARAÇÃO DOS PODERES (ART. 2º, CF/88).
PODER LEGISLATIVO. AUTONOMIA ORGANIZACIONAL. CÂMARA DOS DEPUTADOS.
SENADO FEDERAL. REELEIÇÃO DE MEMBRO DA MESA (ART. 57, § 4º, CF/88).
REGIMENTO INTERNO. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO.

1. O constitucionalismo moderno reconhece aos Parlamentos a prerrogativa de
dispor sobre sua conformação organizacional, condição necessária para a garantia da
autonomia da instituição legislativa e do pleno exercício de suas competências finalísticas.

2. Em consonância com o direito comparado - e com o princípio da
separação dos poderes - o constitucionalismo brasileiro, excetuando-se os conhecidos
interregnos autoritários, destinou ao Poder Legislativo larga autonomia institucional,
sendo de nossa tradição a prática de reeleição (recondução) sucessiva para cargo da
Mesa Diretora. Descontinuidade dessa prática parlamentar com o Ato Institucional n.
16, de 14 de outubro de 1969 e, em seguida, pela Emenda Constitucional n. 1, de 17
de outubro de 1969 - ambas medidas situadas no bojo do ciclo de repressão
inaugurado pelo Ato Institucional n. 5, de 1968, cuja tônica foi a institucionalização do
controle repressivo sobre a sociedade civil e sobre todos os órgãos públicos, nisso
incluídos os Poderes Legislativo e Judiciário.

3. Ação Direta em que se pede para que a Câmara dos Deputados e o
Senado Federal sejam proibidos de empreender qualquer interpretação de texto
regimental (art. 5º, caput e § 1º, RICD; art. 59, RISF) diversa daquela que proíbe a
recondução de Membro da Mesa (e para qualquer outro cargo da Mesa) na eleição
imediatamente subsequente (seja na mesma ou em outra legislatura); ao fundamento
de assim o exigir o art. 57, § 4º, da Constituição de 1988. Pedido de interpretação
conforme à Constituição cujo provimento total dar-se-ia ao custo de se introduzir, na
ordem constitucional vigente, a normatividade do art. 30, parágrafo único, "h", da
Emenda Constitucional 1/1969.

4. Ação Direta conhecida, com julgamento parcialmente procedente do pedido.
Compreensão da maioria no sentido de que o art. 57, § 4º, da Constituição Federal de 1988
requer interpretação do art. 5º, caput e § 1º, do RICD, e o art. 59, RISF, que assente a

impossibilidade de recondução de Membro da Mesa para o mesmo cargo, na eleição

imediatamente subsequente, que ocorre no início do terceiro ano da legislatura. Também por

maioria, o Tribunal reafirmou jurisprudência que pontifica que a vedação em referência não

tem lugar em caso de nova legislatura, situação em que se constitui Congresso novo.

Secretaria Judiciária

PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI COMPLEMENTAR Nº 180, DE 14 DE ABRIL DE 2021

Altera a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de
2020, que estabelece o Programa Federativo de
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

complementar:

Art. 1º O art. 8º da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, passa
a vigorar acrescido do seguinte § 7º:

"Art. 8º .....................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 7º O disposto nos incisos IV e V do caput deste artigo não se aplica aos cargos
de direção e funções previstos nas Leis nos 13.634, de 20 de março de 2018, 13.635, de
20 de março de 2018, 13.637, de 20 de março de 2018, 13.651, de 11 de abril de 2018,
e 13.856, de 8 de julho de 2019, e ao quadro permanente de que trata a Lei nº 12.550,
de 15 de dezembro de 2011." (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de abril de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Milton Ribeiro
Damares Regina Alves

Atos do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente

do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 11, DE 2021 (*)

Aprova o texto do Acordo sobre Serviços de Transporte
Aéreo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República da Guatemala, assinado
em Brasília, em 30 de outubro de 2017.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Serviços de Transporte Aéreo entre

o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guatemala,
assinado em Brasília, em 30 de outubro de 2017.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 14 de abril de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de
13/3/2020.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 12, DE 2021 (*)

Aprova o texto do Acordo de Serviços Aéreos entre a
República Federativa do Brasil e a República Dominicana,
assinado em Brasília, em 14 de maio de 2018.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Serviços Aéreos entre a República

Federativa do Brasil e a República Dominicana, assinado em Brasília, em 14 de maio de 2018.
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